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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama 
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e 
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: Objetivou-se descrever as 
características das licenças para tratamento 
de saúde dos servidores públicos federais em 
uma instituição de ensino, identificando quais 
fatores interferem com a existência de mais dias 
de afastamento do trabalho, além de expor a 
prevalência e aspectos associados as licenças 
por Transtornos Mentais e Comportamentais, 
no período entre 2014 e 2017. As variáveis 
estudadas foram o cargo na instituição, a 
faixa etária do servidor afastado, o gênero, a 
quantidade de dias de afastamento, o ano e a 
doença, e os dados obtidos através da análise 
documental de prontuários e nas plataformas 
SIASS (sistema que contém informações sobre 
a saúde dos servidores), no período de agosto 

de 2018 a fevereiro de 2019. A amostra de 
5.115 eventos na população de 1.104 servidores 
confirmou a relação entre idade do servidor 
com o maior média de dias de afastamento, 
enquanto o gênero feminino e o cargo técnico-
administrativo apresentam menor quantidade 
de dias de afastamento. As doenças mentais 
representaram um aumento de 22,30 dias a 
mais de licença comparado a outras causas, 
destacando-se como as doenças que mais 
tempo afastam do trabalho. Diferente dos demais 
afastamentos do trabalho por doença, os TMC 
afastam trabalhadores cada vez mais jovens, 
além dos servidores de função administrativa e 
trabalhadoras do gênero feminino. 
PALAVRAS-CHAVE: Saúde do trabalhador; 
Saúde Mental; Licença médica; Setor público.

MENTAL AND BEHAVIORAL DISORDERS 
IN EDUCATION WORKERS: PROFILE 
OF HEALTH LEAVES IN THE PUBLIC 

EDUCATIONAL SYSTEM
ABSTRACT: The study aimed to describe the 
characteristics of leaves of federal public servants 
in an educational institution, identifying which 
factors are related to more days of sick leaves, 
also presenting the prevalence and the associated 
factors to Mental and Behavioral Disorders 
leaves, in the period between 2014 and 2017. 
The variables studied were the position at the 
institution, the age group of the worker away from 
work activities, gender, the number of days off, 
the year and the disease, and the data obtained 
through documentary analysis of medical records 
and on the SIASS platforms (system that contains 
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information on workers’ health), from August 2018 to February 2019. The sample of 5,115 
events in the population of 1,104 servers confirmed the relationship between age group of the 
server with the highest average days of sick leave, while the female gender and the technical-
administrative position have less days of leave. Mental and behavioral disorders presented an 
increase of 22.30 more days on leave compared to other causes, standing out as the biggest 
reasons for leaving work. Unlike other sick leave, TMC keeps more and more, youngers, 
administrative employees and female workers away from work.
KEYWORDS: Occupational Health; Mental Health; Sick Leave; Public Sector. 

1 | 	INTRODUÇÃO
Desde o século XIX, as condições físicas da força de trabalho já eram discutidas. 

Com o foco no aumento da produção, a prevenção e recuperação dos danos causados 
pelo trabalho era centrada na figura do médico, considerando o trabalhador apenas como 
objeto da ação (Mendes; Dias, 1991). Ao fim da II Guerra Mundial, com a conscientização 
da importância da Segurança do Trabalho, a atuação multiprofissional intervinha nos locais 
de trabalho, até o momento que explicitou a necessidade de ir além da saúde ocupacional 
e se tornar uma questão de saúde pública (Lacaz, 2007). Com isso, o objeto passa a ser 
o processo saúde-doença em relação do trabalho e uma ação de responsabilidade social. 

No Brasil, a Saúde do Trabalhador teve destaque na Lei Orgânica da Saúde, 
que regulamenta o SUS e enfatiza o trabalho como fator determinante/condicionante de 
saúde (Brasil, 1990). Sobre a execução, a lei destaca que através das ações de vigilância 
epidemiológica e sanitária visa a promoção, proteção, recuperação e reabilitação dos 
trabalhadores. Porém, ainda hoje, implementar essas ações apresenta dificuldades, já que, 
é necessário atender amplamente múltiplos fatores do complexo saúde-doença (Barboza; 
Santos, 2018).

Um dos indicadores das condições de saúde e segurança no trabalho é a prevalência 
de licenças do trabalho por motivo de saúde, que acontecem em decorrência de múltiplos 
fatores, incluindo condições diretamente ligados a atividade (Cantor Cutiva; Burdorf, 2015; 
Pizzio; Klein, 2018), podendo o ambiente de trabalho ser considerado um fator de risco ou um 
agravante de problemas de saúde pré-existentes nos trabalhadores (IPEA, 2016; Lemos et 
al., 2018; Souza; Reis, 2013), chegando a  acarretar aposentadorias prematuras (SEGEP/
MP, 2017; Andrade et al., 2008; Head, 2008). No âmbito nacional, as aposentadorias 
pagas precocemente (antes dos 60 anos de idade), no ano de 2015, correspondeu a 2% 
do PIB brasileiro (Santos; Mattos, 2010), além de 1,3% das aposentadorias de servidores 
públicos federais serem consideradas prematuras e 4,7% ser por invalidez para o trabalho 
(Guimarães et al., 2016).

Na última década, observa-se uma maior discussão no âmbito da Administração 
Pública voltada para a implementação de políticas de saúde no trabalho. As licenças 
por saúde vem se tornando alvo de preocupação nas organizações públicas, tanto pelo 

https://siass.paginas.ufsc.br/licenca/licenca-para-tratamento-de-saude-do-proprio-servidor-medica-ou-odontologica/
https://siass.paginas.ufsc.br/licenca/licenca-para-tratamento-de-saude-do-proprio-servidor-medica-ou-odontologica/
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impacto econômico gerado ao erário quanto pelo serviço deficitário (Silva; Paes, 2016; 
Silva; Caveião, 2016). O trabalhador público é um relevante agente na construção social e, 
no Brasil, correspondem a 10% do total de trabalhadores do país, o que proporcionalmente 
representa metade do total de trabalhadores da França e um terço do que a Dinamarca 
emprega (Sumamen et al., 2015). 

Em 2009, com o intuito de regulamentar a Política de Atenção à Saúde e Segurança 
do Trabalho do Servidor Público Federal (PASS), instituiu-se o Subsistema Integrado 
de Atenção à Saúde do Trabalhador – SIASS (Brasil, 2009). O atendimento pela equipe 
multiprofissional da Unidade SIASS é orientado pelo Manual de Perícia Oficial em Saúde 
do Servidor Público Federal, que descreve os procedimentos legais a serem adotados, 
utilizando o sistema SIAPE-Saúde como prontuário eletrônico, alimentando-o com as 
informações epidemiológicas dos servidores (SERGT/MP, 2017).

Ao longo do tempo, vemos a dissolução do compromisso inicial do governo com 
o modelo de saúde do trabalhador e o redirecionamento das ações para o modelo mais 
conservador de saúde ocupacional, o que acontece na maioria das relações trabalhistas no 
país. Mesmo com avanços, nota-se a necessidade do desenvolvimento de ações efetivas 
de vigilância e assistência com foco na prevenção e promoção da saúde (Martins et al., 
2017).

Uma das áreas afetadas é a do ensino público, onde as consequências com os 
afastamentos do trabalhador são vivenciadas diretamente na sociedade, tanto na falta 
do professor na sala de aula, influenciando o aprendizado e desempenho dos discentes 
(Miranda; Araujo; Marcelino, 2017), quanto na ausência dos servidores que realizam 
funções de apoio às atividades de ensino (Malta; Reis Neto; Leite, 2019; Bastos; Saraiva; 
Saraiva, 2016).

Levando em consideração que a maior parte do nosso tempo é dedicado ao 
trabalho, um ambiente saudável é de suma importância para o desenvolvimento de 
saúde que a atividade produtiva é capaz. Porém, um ambiente de trabalho em condições 
precárias - seja pelas situações físicas, seja por uma gestão ineficaz – traz danos à saúde 
física e/ou mental dos trabalhadores, e impacta negativamente na qualidade de vida deles 
(Chisholm et al., 2016). Com isso, diversas circunstâncias do trabalho e fora da atividade 
laboral, atuando de forma conjunta, desencadeiam o sofrimento psíquico, causando não 
apenas o afastamento do trabalho, como presenteísmo e sendo essa a principal causa de 
incapacidade laboral (Codo; Sampaio, 1995).

Ainda hoje as doenças psíquicas deixam muitas vezes de ser reconhecidas como 
doença do trabalho ou fator importante para prevenção nesse meio. O que se observa 
nas pesquisas é que a saúde mental dos trabalhadores apresenta prejuízos quando as 
exigências do trabalho ultrapassam a capacidade de adaptação do sujeito, ou de suas 
possibilidades defensivas, gerando transtornos como o uso excessivo de drogas psicoativas 
e álcool (Glina et al., 2001).
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O presente estudo buscou conhecer a prevalência de afastamento por Licença-
saúde entre trabalhadores da educação de uma instituição pública, relacionados à CID F 
(Transtornos Mentais e Comportamentais - TMC) e os fatores associados, no período entre 
2014 e 2017.

Tal pesquisa se justifica pelo interesse em conhecer melhor a realidade dessa 
população, nos levando a compreender a complexidade do problema no âmbito da educação 
pública. O presente estudo mostrou indicativos da necessidade de intervenção e a urgência 
de ações efetivas que melhorem as condições de trabalho e sirvam de referências para 
pesquisas futuras.

2 | 	MÉTODOS
Trata-se de um estudo observacional, analítico, de corte transversal, desenvolvido 

uma instituição pública federal de ensino médio, técnico e superior, acerca das licenças 
para tratamento de saúde dos servidores no período de janeiro de 2014 a dezembro de 
2017. Desses servidores, 916 são docentes e 708 são técnico-administrativos, totalizando 
1.624 trabalhadores (dados fornecidos pelo departamento de gestão de pessoas da 
instituição). Foram incluídos na pesquisa os servidores que apresentaram licenças para 
tratamento da própria saúde iniciadas no período de 2014 a 2017, e comprovadas por 
atestado médico/odontológico. Foram excluídas as licenças maternidades e por motivo de 
doença de pessoa da família.

Foi utilizada como técnica de coleta de dados a análise documental de prontuários 
dos servidores, armazenados na Unidade SIASS da instituição e a consulta nos bancos 
de dados “SIAPE-Saúde”, realizada no período de agosto de 2018 a fevereiro de 2019. 
A Unidade SIASS é responsável por homologar as licenças por motivo de saúde dos 
servidores no sistema SIAPE-Saúde (sistema integrante do SIAPEnet, que é o sítio 
oficial das informações do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos, 
pertencente ao Ministério do Planejamento) e armazenam em suas dependências os 
prontuários de todos os servidores atendidos na Unidade.  Para manter o sigilo das 
informações o instrumento de coleta de dados foi identificado apenas por um código de 
números arábicos, sem menção a qualquer identidade do servidor.

As variáveis estudadas foram: o cargo na instituição, faixa etária do servidor 
afastado, gênero (feminino e masculino), a quantidade de dias de afastamento de cada 
licença, ano do afastamento e a doença geradora da licença. 

Em relação as doenças, essas foram identificadas conforme capítulos/grupos da 
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 
Saúde - CID-10 (OMS, 1995), estabelecendo a classificação e codificação das doenças 
de acordo com os sinais e sintomas descritos pelo médico/odontólogo assistente e que 
sugere o afastamento do trabalho pelo trabalhador no atestado. As doenças prevalentes 
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foram divididas em sete categorias: doenças do aparelho respiratório, doenças do sistema 
osteomuscular e do tecido conjuntivo, doenças do aparelho digestivo, transtornos mentais 
e comportamentais, doenças infecciosas e parasitárias, doenças do aparelho circulatório e, 
como última categoria, o compilado de todos os outros grupos apresentados, denominada 
de “Outras doenças”.

Inicialmente, realizamos a caracterização da população, pelas variáveis coletadas, 
através da frequência absoluta e relativa. 

Na análise univariada, na finalidade de investigar as médias de dias de licença entre 
as variáveis, foi utilizado o teste T ou ANOVA de acordo com o número de categorias de 
cada variável explicativa. Na análise multivariada, utilizou-se a regressão linear múltipla, 
tendo como variável dependente o número de dias de afastamento e como variáveis 
independentes os parâmetros que apresentaram uma significância igual ou inferior a 20% 
na análise univariada. Para a construção dos modelos de regressão linear usou-se o 
procedimento stepwise backward. Foi estabelecida uma significância igual ou inferior a 5% 
para correlação entre as variáveis estudadas.

Por fim, foi realizada a análise descritiva das Licenças para Tratamento de Saúde dos 
servidores afastados do trabalho devido Transtornos Mentais e Comportamentais (TMC). 
Essa análise se realizou caracterizando os afastamentos através das variáveis gênero 
(feminino e masculino), faixa etária, cargo do servidor na instituição (técnico-administrativo 
e docente). Todas as variáveis, nessa etapa, foram subdividas por ano inicial da licença 
(2014, 2015, 2016 e 2017).

O programa SPSS versão 20 para Windows foi utilizado na análise estatística. O 
projeto foi aprovado pela instituição e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal de Viçosa (Parecer n° 2.714.790).

3 | 	RESULTADOS
Foram identificados 5.115 afastamentos dentro do período avaliado (2014 a 2017), 

e do total de servidores efetivos na instituição (1.624), o número que permaneceu na 
pesquisa, após aplicados os critérios de inclusão e exclusão, foi o de 1.104.

Na análise descritiva das variáveis estudadas (Tabela 1) identificamos o predomínio 
de pessoas do gênero feminino (63,75%), com faixa etária entre 34 a 39 anos (22,6%) e 48 
a 56 anos (21,7%). Além disso, a maior parte dos participantes ocupa o cargo de técnico-
administrativo na instituição (67,1%).

Destacam-se as licenças de 1 dia (38,5%) e de 9 dias ou mais (19,7%). Em relação 
as causas dos afastamentos, as doenças do aparelho respiratório (17,1%) apresentaram 
maior prevalência, seguida pelas doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 
(13,1%), doenças do aparelho digestivo (10,7%), transtornos mentais e comportamentais 
(8,9%), doenças infecciosas e parasitárias (8,8%) e doenças do aparelho circulatório 
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(6,7%). A categoria denominada “outras doenças” representou 34,7% do total. 

Informações sobre o afastamento N %

Cargo

Técnico-administrativo 3431 67,1%

Docente 1684 32,9%

Faixa etária

≤ 33 anos 1069 20,9%

34 – 39 anos 1156 22,6%

40 – 47 anos 846 16,5%

48 – 56 anos 1108 21,7%

57 anos ou + 936 18,3%

Gênero

Feminino 3261 63,75%

Masculino 1854 36,25%

Quantidade de dias do afastamento

1 dia 1969 38,5%

2 dias 927 18,1%

3 dias 605 11,8%

4 – 8 dias 604 11,8%

9 dias ou + 1010 19,7%

Ano do afastamento

2014 867 17,0%

2015 1210 23,7%

2016 1597 31,2%

2017 1441 28,2%

Grupo de Doença do afastamento

Doenças do aparelho respiratório 876 17,1%

Doenças do Sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo 670 13,1%

Doenças do aparelho digestivo 547 10,7%

Transtornos Mentais e Comportamentais 454 8,9%

Doenças Infecciosas e parasitárias 450 8,8%

Doenças do aparelho circulatório 344 6,7%

Outras doenças 1774 34,7%

*referente ao número de afastamentos no período estudado.

Tabela 1. Análise descritiva das características das Licenças para Tratamento de Saúde entre 
2014 e 2017 (N=5.115*).
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Ao realizar a análise dos fatores associados à média do número de dias de 
afastamento (Tabela 2), observa-se associações estatisticamente significativas entre todas 
as variáveis estudadas (p- valor <0,05). A média de dias de afastamentos é maior nos 
servidores do gênero masculino (10,30 [22,79]), cargo de docente (11,97 [24,61]), e em 
relação à idade, nota-se que a média de dias de afastamento vai crescendo com o aumento 
da faixa etária. O ano de 2014 foi o que apresentou maior média de dias de afastamento, 
comparado aos demais (10,38 [23,32]).

Ao realizar a análise de quais doenças estão associados ao número de dias de 
afastamento, observa-se associações estatisticamente significativas entre todas as 
variáveis estudadas (p-valor <0,05). É possível observar que os TMC (27,41 [34,57]) 
apresentaram uma média maior de dias de afastamento, no período considerando, quando 
comparados a todos os outros CIDs existentes.

Variáveis Quantidade de dias do afastamento

Média (Desvio Padrão) p-valor

Gênero ** 0,003

Feminino 8,53 (19,08)

Masculino 10,30 (22,79)

Faixa Etária *** <0,001

≤ 33 anos 6,75 (15,88)

34 – 39 anos 8,94 (19,60)

40 – 47 anos 10,01 (21,87)

48 – 56 anos 10,20 (23,32)

57 anos ou + 10,26 (21,31)

Cargo** <0,001

Técnico-administrativo 7,80 (18,02)

Docente 11,97 (24,61)

Ano do afastamento*** 0,022

2014 10,38 (23,32)

2015 8,82 (21,73)

2016 8,37 (18,43)

2017 9,63 (19,83)

Grupo de Doença do afastamento*** <0,001

Doenças do aparelho respiratório 3,09 (6,42)

Doenças do Sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo

8,62 (17,14)

Doenças do aparelho digestivo 4,25 (10,47)
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Transtornos Mentais e Comportamentais 27,41 (34,57)

Doenças Infecciosas e parasitárias 3,23 (5,29)

Doenças do aparelho circulatório 8,47 (18,19)

Outras doenças 10,88 (23,45)

*referente ao número de afastamentos no período estudado **Teste T ***ANOVA

Tabela 2. Distribuição das médias de dias de afastamentos das Licenças para Tratamento de 
Saúde (N = 5.115*).

Na análise multivariada (Tabela 3) permaneceram associados a maior quantidade 
de dias de afastamento as faixas etárias de 48 a 56 anos (CR=1,78; IC95%: 0,29-3,27) e 
57 anos ou mais (CR=2,49; IC95%: 0,66-4,34), os transtornos mentais e comportamentais 
(CR=22,30; IC95%: 20,34-24,25), a categoria “Outras doenças” (CR=7,26; IC95%: 6,03-
8,48), as doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo (CR=4,88; IC95%: 
3,22-6,55) e as doenças do aparelho circulatório (CR=4,27; IC95%: 2,07-6,47).

Menor número de dias de afastamento foram apresentados por servidores do 
gênero feminino [CR= (-1,13); IC95%:(- 2,25) - (-0,02)] e quando ocupam cargo de técnico-
administrativo [CR= (-4,46); IC95%:(-5,62) - (- 3,29)].

Intervalo de Confiança de 95%

Variáveis Coeficiente de 
Regressão Inferior Superior P- Valor

Gênero

Feminino -1,13 -2,25 -0,02 0,046

Faixa Etária

48 – 56 anos 1,78 0,29 3,27 0,019

57 anos ou + 2,49 0,66 4,34 0,008

Cargo

Técnico-administrativo -4,46 -5,62 -3,29 <0,001

Grupo de Doenças do afastamento

Doenças do Sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 4,88 3,22 6,55 <0,001

Transtornos Mentais e Comportamentais 22,30 20,34 24,25 <0,001

Doenças do aparelho circulatório 4,27 2,07 6,47 <0,001

Outras doenças 7,26 6,03 8,48 <0,001

*referente ao número de afastamentos no período estudado.
Tabela 3. Coeficiente de regressão para as variáveis associadas à maior quantidade de dias de 

afastamento para Tratamento de Saúde (N=5.115*).
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Quando analisamos especificamente os TMC (Tabela 4), referentes ao capítulo V 
da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), observamos que, em todos os anos 
estudados, os servidores que atuam administrativamente na instituição tiveram mais 
afastamentos do trabalho, mesmo representando menor número de servidores.  O gênero 
feminino supera o masculino, com exceção do ano de 2014, onde os servidores do sexo 
masculino aparecem com um quantitativo 2,7% maior. 

Sobre a faixa etária, percebemos que, inicialmente, servidores com mais idade se 
mostram em maior sofrimento por TMC, o que vai mudando ao longo do tempo. Enquanto 
nos anos de 2014 e 2015 as faixas etárias acima de 36 anos se licenciavam mais por 
motivos de doenças mentais, a partir de 2016 e 2017 as faixas etárias mais novas aparecem 
com mais afastamentos do trabalho para tratamento de TMC.

Em relação ao quantitativo de afastamentos (Gráfico 1), as doenças mentais 
apresentam um expressivo crescimento no decorrer dos anos, com a inclinação ascendente 
da curva indicando aumento em períodos futuros. Entre 2014 e 2015, os afastamentos 
por TMC mostram um crescimento de 141.07% no número total de afastamentos, e entre 
2016 e 2017 os números de licenças aumentaram em 73.95%. Apenas entre 2015 e 2016, 
as licenças por TMC diminuíram. Observando todo o período estudado, o quantitativo de 
afastamentos por TMC progrediu 198.21%, entre 2014 e 2017 (diferenças percentuais 
entre os anos não tabulada).

Variáveis 2014 2015 2016 2017

N % N % N % N %

Total dos afastamentos no 
ano 56 100% 135 100% 96 100% 167 100%

Cargo

Técnico-administrativo 30 53.58% 88 65.19% 74 77,09% 109 65,27%

Docente 26 46.42% 47 34.81% 22 22,91% 58 34,73%

Gênero

Feminino 27 48.22% 87 64,44% 61 63.55% 126 75.45%

Masculino 29 51.78% 48 35.56% 35 36.45% 41 24.55%

Faixa etária – Gênero 
Feminino

≤ 25 anos 3 5.36% 2 1.49% 3 3.13% 11 6.59%

26 – 35 anos 5 8.93% 25 18.52% 26 27.09% 38 22.76%
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36 – 50 anos 5 8.93% 25 18.52% 18 18.75%% 55 32.94%

51 anos ou + 15 26.79% 34 25.19% 15 15.63% 24 14.38%

Faixa etária – Gênero 
Masculino

≤ 25 anos 0 0% 0 0% 0 0% 2 1.20%

26 – 35 anos 5 8.93% 18 13.34% 10 10.42% 13 7.75%

36 – 50 anos 23 41.06% 23 17.03% 21 21.88% 12 7.19%

51 anos ou + 0 0% 8 5.91% 3 3.10% 12 7.19%

Tabela 4. Análise descritiva das características das Licenças para Tratamento de Saúde por 
TMC entre 2014 e 2017.

Gráfico 1. Variação de afastamentos dos servidores por ano.

4 | 	DISCUSSÃO
Esse trabalho mostrou que, apesar de haver um predomínio de indivíduos do gênero 

feminino, o masculino apresenta uma média maior de dias de afastamento. Os TMC, 
apesar de representarem a quarta maior causa de afastamentos, excluindo o agrupamento 
denominado “outras doenças”, quando consideramos a média de dias de afastamento, é 
disparada a maior causa das licenças por motivo de saúde dos servidores da instituição. 
Diferente dos afastamentos do trabalho por doença, que tem seu aumento de frequência 
com a idade, os TMC afastam trabalhadores cada vez mais jovens. A pesquisa mostrou 
também que mais trabalhadores da instituição se ausentam do trabalho por distúrbios 
mentais quando apresentam as seguintes características: ser do gênero feminino e/ou 
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técnico-administrativo.  
Os resultados apresentam dados relativos aos indicadores de absenteísmo-

doença de servidores da educação pública, bem como o perfil dos servidores nos anos 
do estudo. Os valores apresentados podem indicar a importância da tomada de medidas 
em relação aos recursos humanos, revelando aos gestores as condições do ambiente das 
organizações, podendo auxiliar no planejamento das ações em saúde do trabalhador e/ou 
avaliar a efetividade das mesmas (Leão et al., 2015).

Sobre as associações com a quantidade maior dos dias de afastamento, podemos 
ressaltar a relação positiva entre o aumento da idade e o aumento dos dias de licença. 
Esse achado corrobora com dados de outros estudos, que identificaram um aumento de 
licenças para tratamento de saúde com o aumento da idade dos trabalhadores, assim 
como a observação de licenças mais longas em trabalhadores com mais idade, chegando 
à conclusão que esse aumento pode estar ligado a outros motivos além dos problemas de 
saúde, como razões motivacionais associadas a diminuição de produtividade e dificuldade 
com novas tecnologias inseridas nos processos de trabalho (Santi; Barbieri; Cheade, 2018; 
Sumamen et al., 2015). Outros artigos encontram maiores afastamentos entre a faixa etária 
de 30 a 40 anos (Lemos et al., 2018; Santi; Barbieri; Cheade, 2018). Presume-se através de 
evidências que, dentro de 20 anos, mais da metade da composição da população nacional 
será de indivíduos acima de 45 anos, o que traz à tona a discussão sobre a capacidade 
do trabalhador, tendo em vista que o envelhecer funcional precipita-se ao envelhecer 
cronológico (Bellusci; Fischer, 1999). Isso se torna extremamente importante tendo em 
vista as políticas atuais de não substituição dos trabalhadores aposentados por idade ou 
invalidez, implicando redução em número e maior ônus e piora de condições de trabalho 
para os remanescentes.

As categorias gênero feminino e cargo técnico- administrativo apresentam menor 
quantidade de dias de afastamento. Sobre a relação do gênero, verificou-se no presente 
estudo que apesar de menos dias de afastamento, as quantidades de eventos que afastam 
as mulheres são em maior número. Isso converge com outros estudos, que verificaram os 
afastamentos do trabalho, relacionando-os com o gênero (Rodrigues et al., 2013). O fato 
de as mulheres apresentarem mais eventos, embora com menor quantidade de dias de 
afastamento, fundamenta a hipótese de que servidores do gênero masculino se afastam 
em casos mais graves e que requerem mais dias de tratamento, além daquela de que 
homens procuram menos os serviços de saúde (Lemos et al., 2018; Leão et al., 2015).

Ser da categoria servidores técnico-administrativos na instituição apresentou 
relação com menos dias de afastamento. Porém, em relação à frequência de eventos, 
notou-se mais técnico-administrativos se afastando por motivo de doença, comparados aos 
servidores que atuam como docentes. Essa diferença de frequência e quantidade de dias 
pode estar relacionada às distintas características que as categorias apresentam, levando 
em consideração que as carreiras são descritas em leis diferentes, sendo distintas em seus 
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regimes de trabalho, carga horária na instituição e normas para progressão funcional, entre 
outros aspectos (Brasil, 2005). 

Os TMC representaram apenas a quarta causa de afastamento do trabalho por motivo 
de saúde, embora sejam aquela com maior média de dias por afastamento. Mostraram 
também associação com mais dias de afastamento, representando 22,30 dias a mais de 
licença comparado a outras causas. Outros estudos que avaliaram as doenças que afastam 
os servidores públicos indicaram os TMC como uma das principais causas de licença, 
associando a esse grupo a tendência do aumento das médias de dias de afastamento ao 
longo do tempo (Dias et al., 2018; Bastos et al., 2018; Marangoni et al., 2016; Santa-Marinha 
et al., 2018; Paula et al., 2018). Os TMC aprecem recorrentemente como fator que contribui 
para o aumento do número de dias e de quantidade de afastamentos entre os servidores 
públicos. Apesar de certa estabilidade no emprego, fatores tais como a precarização das 
condições e do ambiente de trabalho, a terceirização de funções, a responsabilização pelas 
deficiências crônicas no serviço prestado por falta de estrutura adequada, o achatamento 
salarial ao longo dos anos, a falta de reconhecimento e de controle sobre como o trabalho 
é realizado, são algumas das possíveis causas para esse aumento (Oliveira; Baldacara; 
Maia, 2015).

Considerando-se os TMC, verifica-se que os servidores técnico-administrativos 
se afastam mais por esse motivo, comparados aos docentes. Porém, observa-se que 
em ambas as carreiras os números são altos, tanto de afastamentos ao longo do tempo, 
quanto de perdas de dias de trabalho. Estudos com professores constatou que os TMC são 
as doenças que mais afastam essa categoria, podendo ter relação com o ambiente escolar, 
ritmo excessivo e a organização estrutural do trabalho (Prestes; Mendonça; Ferreira, 
2013). A percepção do trabalho como fonte de estresse e a convivência com pessoas que 
influenciam negativamente o ambiente de trabalho são fatores que contribuíram para o 
desenvolvimento da síndrome de burnout em servidores públicos do Tocantins (Gasparini; 
Barreto; Assunção, 2005). Dados alarmantes sobre suicídio aparecem em alguns dos 
estudos: servidores técnico-administrativos de uma instituição federal de ensino superior 
que possuíam transtorno de humor, transtornos de ansiedade e depressão relataram ter 
tido ideias suicidas ou terem tentado o suicídio, motivados pela organização do trabalho 
(Ramos; Macêdo, 2018).

Sobre o fato de servidores do gênero feminino aparecerem com mais afastamentos 
por TMC, endossa a confirmação que a dupla jornada, ou seja, o trabalho provedor 
financeiro paralelo aos trabalhos domésticos, culturalmente imposto na sociedade como 
responsabilidade da mulher, traz malefícios, não apenas físicos, como psicológicos (Codo; 
Sampaio, 1995; Campos-Puente et al., 2019). Outro achado importante, apontado nos 
resultados do estudo, é que cada vez mais pessoas mais jovens apresentam problemas 
relacionados à saúde mental. Podemos associar esse achado com o fato de que, desde 
o anúncio da Reforma da previdência, aumentaram as solicitações de aposentadorias 
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nos serviços públicos e privados, e com isso a diminuição da força de trabalho ocorreu 
drasticamente, tendo a mesma quantidade de trabalho para um número menor de 
servidores, aumentando a carga de trabalho (Tomazelli, 2019; Augusto, 2019; Pontes, 
2019). Na população estudada cerca de 61% dos trabalhadores estão na faixa entre 34 a 
56 anos. Possivelmente reflexo dessa reestruturação no setor.

Nos últimos anos, muitas mudanças ocorreram no que diz respeito à gestão de 
pessoas e a organização do trabalho dentro das instituições públicas, o que afeta 
diretamente os servidores, e se relaciona ao aumento da tensão no ambiente de trabalho 
(Diógenes, 2016; Freire; Palotti, 2015). Além disso, ainda hoje a sociedade possui uma 
imagem distorcida do servidor público, desvalorizando a importância do trabalhador do 
Estado para o funcionamento do bem comum, desmotivando os servidores e podendo 
produzir sofrimento psíquico (Moraes, 2002; Saraiva, 2019; Gomes, 2008), já que 
socialmente se é valorizado pelo trabalho, não como meio de transformação do mundo, 
mas de produtividade (Deluiz, 2001; Vasconcelos, 2001).

Práticas de gestão onde a competitividade é ressaltada (avaliação individual) e o 
foco apenas no resultado final (qualidade total) se tornam importantes, descartando todo 
o processo da atividade e o trabalho em conjunto, fazendo com que cada vez mais os 
trabalhadores cheguem à exaustão, e com isso os danos à saúde mental ecoem nos 
ambientes de trabalho (Leão; Gomez, 2014; Theorell et al., 2012). É importante que os 
gestores se conscientizem que ambientes de trabalhos saudáveis não são custos a mais, e 
sim investimentos, que renderão maior produtividade e menores afastamentos do trabalho.

Vale ressaltar que, mesmo com os números crescentes de afastamentos do trabalho 
por doenças mentais, o nexo causal entre trabalho e TMC nem sempre é realizado. Na 
legislação brasileira, foi necessária a criação do Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP) 
para que se possa aferir o afastamento por TMC em seu conjunto e qualificar a relação 
de causalidade (Brasil, 2007). Muitas vezes, sintomas recorrentes e referidos de doenças 
psíquicas não são lidos como um processo de sofrimento mental, não se levando em conta 
a subjetividade e individualidade dos sujeitos, e não sendo reconhecidos como derivados 
do trabalho (Víu; Blasco, 2011).  

Estudos como o apresentado permite a criação de estratégias mais efetivas para a 
saúde dos trabalhadores, incluindo planos de ação que promova uma melhora na saúde 
mental e previna o aparecimento de TMC, possibilitando que o trabalho se torne produtor 
de bem-estar e satisfação, levando a uma melhor atuação, além de contribuir com a saúde 
física e mental da classe trabalhadora. 
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